
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 192.541 - SP (2010/0225637-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : CAIO JESUS GRANDUQUE JOSÉ - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEFFERSON CAETANO DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO TENTADO. SUBTRAÇÃO 
DE BEM DE PEQUENO VALOR. RESTITUIÇÃO À VÍTIMA. 
IRRELEVÂNCIA. CONDUTA DE EFETIVA OFENSIVIDADE PARA 
O DIREITO PENAL. REITERAÇÃO DELITIVA. CONDENAÇÃO 
DEFINITIVA PELA PRÁTICA DO CRIME DE ROUBO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE DO FATO. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima 
ofensividade da conduta, a nenhuma periculosidade social da 
ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. Hipótese de furto tentado, no qual não se observa a 
irrelevância da conduta, tendo em vista a contumácia delitiva do 
agente, situação que demonstra a sua efetiva periculosidade 
social, exigindo-se a atuação por parte do Estado.
3. O comportamento versado nos autos se amolda tanto à 
tipicidade formal e subjetiva, quanto à tipicidade material, que 
consiste na relevância jurídico-penal da ação, visto que restou 
destacado que o furto em questão não representa fato isolado na 
vida do paciente, pois trata-se de réu reincidente, que registra 
condenação anterior definitiva por crime de roubo, 
impondo-se, portanto, a incidência da norma penal de modo a 
coibir a reiteração criminosa, evitando-se, assim, que pequenos 
crimes patrimoniais sejam adotados como meio de vida.
4. Habeas corpus denegado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 
TJ/RJ), Gilson Dipp, Laurita Vaz e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 31 de maio de 2011. (Data do Julgamento).
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HABEAS CORPUS Nº 192.541 - SP (2010/0225637-0)
  

IMPETRANTE : CAIO JESUS GRANDUQUE JOSÉ - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEFFERSON CAETANO DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus impetrado em favor de JEFERSON CAETANO DA SILVA contra acórdão 

proferido pela 10ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, que deu parcial provimento à Apelação n.º 990.10.154050-9, apenas para, 

afastando a qualificadora da escalada, reduzir a pena de 1 ano, 5 meses e 15 dias de 

reclusão, em regime fechado, e 7 dias multa para 4 meses e 20 dias de reclusão, em 

regime semiaberto, e 3 dias-multa, em razão da prática do crime previsto no art. 

155, caput, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal.    

O impetrante alega a ocorrência de constrangimento ilegal, ao argumento 

de que a conduta do acusado seria materialmente atípica, à luz do princípio da 

insignificância, uma vez que o objeto da subtração, uma caixa de som para veículos 

avaliada em R$ 90,00 (noventa reais), seria incapaz de lesar o patrimônio da vítima, 

sobretudo por ter-lhe sido restituído. 

Requer a concessão da ordem constitucional a fim de que seja declarada 

a atipicidade da conduta e anulado o aresto combatido.

A liminar foi indeferida.

Informações prestadas.

A douta Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo parcial 

conhecimento do writ, e nesta extensão, pela denegação da ordem (e-STJ fls. 61 a 63). 

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 192.541 - SP (2010/0225637-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Dos elementos 

que instruem os autos, constata-se que o paciente foi denunciado pela suposta prática 

do delito previsto no arts. 155, § 4º, II c/c 14, inciso II, ambos do Código Penal, porque, 

em 26-8-2009, teria tentado subtrair, mediante escalada, uma caixa de som para 

veículos, avaliada em R$ 90,00 (noventa reais).

Regularmente processado, o magistrado da 14ª Vara Criminal da 

comarca de São Paulo/SP, condenou o paciente a pena de 1 ano, 5 meses e 15 dias de 

reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 7 dias-multa, como incurso nas 

sanções dispostas no art. 155, § 4º,inciso II, c/c 14, inciso II e 61, inciso I, todos do 

Código Penal, pois:

    
"(..) é inquestionável que a tese da atipicidade pelo 
valor do bem, nesta hipótese, apenas estimularia a 
reiteração criminosa, mesmo porque a testemunha 
Luiz esclareceu que o acusado tem o hábito de 'entrar 
na alheia'. Afasto o reconhecimento de circunstâncias 
atenuantes referidas pela Defesa, eis que a pobreza e 
a carência não autorizam a transgressão à norma 
penal. A ignorância ou rudeza também não podem ser 
usadas como um 'cartão verde' para a prática de 
delito, salientando que o acusado, segundo ele 
afirmou, estudou até a 5ª série, não podendo dizer que 
ele não tenha qualquer base para refletir sua conduta. 
Alie-se a isso que o acusado tem anotações 
criminais e foi condenado por crimes graves, o 
que lhe dá um respaldo razoável para optar entre 
continuar a cometer crimes ou trilhar o caminho 
do bem" 
   

A egrégia Corte impetrada, ao apreciar o apelo do acusado, deu-lhe 

parcial provimento apenas para afastar a qualificadora referente à escalada, reduzindo a 

pena para 4 meses e 20 dias de reclusão, em regime semiaberto, consoante se 

dessume da leitura do seguinte excerto do aresto objurgado:

"De outra parte não se acolhe a tese direcionada no 
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princípio da insignificância, de acordo com precedentes da 
Câmara sobre o tema. Não se justifica deixar de punir quem 
furta bem alheio, ainda que de valor pequeno. O que é 
possível é menor rigor em termos de apenamento, aqui sim 
levando-se em conta o valor da coisa subtraída.
Impossível ainda o enfoque do privilégio, considerando 
que o réu é reincidente, e o dispositivo legal que prevê o 
benefício veda expressamente sua aplicação em tais 
casos.
[...] 
Mas fica mantida a majoração de 1/6 pela reincidência 
demonstrada de fls. 17, que registra condenação anterior 
definitiva por crime de roubo, chegando-se a 1 ano e 2 
meses de reclusão e 11 dias multa." (e-STJ fls. 17)

Daí o presente remédio constitucional, no qual se busca, em síntese, a 

atipicidade da conduta, pelo reconhecimento do princípio da insignificância, em razão do 

valor irrisório da res furtiva, que demonstraria a ausência da tipicidade material do fato.

A aplicação do mencionado princípio, ou a admissão da ocorrência de um 

crime de bagatela, reflete o entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente 

nos casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser 

reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas 

consideradas não só no seu sentido econômico, mas também em função do grau de 

afetação da ordem social que ocasionem.

Veja-se, sobre o tema, a lição de CEZAR ROBERTO BITENCOURT:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez 
por Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua 
obra Política Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo 
do velho adágio latino minima non curat praetor.
A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a 
bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa 
a esses bens ou interesses é suficiente para configurar o 
injusto típico.  Segundo esse princípio, que Klaus 
Tiedemann chamou de princípio de bagatela, é imperativa 
uma efetiva proporcionalidade entre a gravidade da conduta 
que se pretende punir e a drasticidade da intervenção 
estatal.  Amiúde, condutas que se amoldam a determinado 
tipo penal, sob o ponto de vista formal, não apresentam 
nenhuma relevância material. Nessas circunstâncias, 
pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal porque em 
verdade o bem jurídico não chegou a ser lesado.
[...].
Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada 
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conduta deve ser aferida não apenas em relação à 
importância do bem juridicamente atingido, mas 
especialmente em razão ao grau de sua intensidade, isto é, 
pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, nas 
palavras de Roxin, 'mau-trato não é qualquer tipo de lesão à 
integridade corporal, mas somente uma lesão relevante;  
uma forma delitiva de injúria é só a lesão grave a pretensão 
social de respeito.  Como força deve ser considerada 
unicamente um obstáculo de certa importância, igualmente 
também a ameaça deve ser sensível para ultrapassar o 
umbral da criminalidade".
Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade.  
Mas essa insignificância só pode ser valorada através da 
consideração global da ordem jurídica. Como afirma 
Zaffaroni, "a insignificância só pode surgir à luz da função 
geral que dá sentido à ordem normativa e, 
consequentemente, a norma em particular, e que nos indica 
que esses pressupostos estão excluídos de seu âmbito de 
proibição, o que resulta impossível se estabelecer à simples 
luz de sua consideração isolada" (Tratado de Direito Penal, 
Parte Geral 1, 14ª ed., Saraiva: SP, 2009, p. 21 e 22).

Certo que o referido princípio jamais pode surgir como elemento gerador 

de impunidade, mormente em se tratando de crime contra o patrimônio, pouco 

importando se o valor da res furtiva seja de pequena monta, até porque não se pode 

confundir bem de pequeno valor com o de valor insignificante ou irrisório, já que para 

aquela primeira situação existe o privilégio insculpido no § 2º do art. 155 do Código 

Penal.

A propósito, a preocupação de LUIZ REGIS PRADO:

De acordo com o princípio da insignificância, formulado por 
Claus Roxin e relacionado com o axioma minima non curat 
praetor, enquanto manifestação contrária ao uso excessivo 
da sanção criminal, devem ser tidas como atípicas as 
ações ou omissões que afetem infimamente a um bem 
jurídico-penal.  A irrelevante lesão do bem jurídico protegido 
não justifica a imposição de uma pena, devendo excluir-se a 
tipicidade da conduta em caso de danos de pouca 
importância.
O princípio da insignificância é tratado pelas modernas 
teorias da imputação objetiva como critério para a 
determinação do injusto penal, isto é, como um instrumento 
para a exclusão da imputação objetiva de resultados.
[...].
De qualquer modo, a restrição típica decorrente da 
aplicação do princípio da insignificância não deve operar 
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com total falta de critérios, ou derivar de interpretação 
meramente subjetiva do julgador, mas ao contrário há de 
ser resultado de uma análise acurada do caso em exame, 
com o emprego de um ou mais vetores - v. g., valoração 
sócio-econômica média existente em determinada 
sociedade - tidos como necessários à determinação do 
conteúdo da insignificância.  Isso do modo mais coerente e 
equitativo possível, com intuito de afastar eventual lesão ao 
princípio da segurança jurídica. (Curso de Direito Penal 
Brasileiro, Volume 1 - Parte Geral - Arts. 1º a 120 - 7ª ed., 
RT:SP, 2007, p. 154 e 155)

A orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no sentido de que, 

para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, deve levar-se 

em consideração os seguintes vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; 

b) a nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada, salientando que o 

Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, diante do desvalor do resultado 

produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, 

seja à integridade da própria ordem social.

Nesse sentido, da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal:

"PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - IDENTIFICAÇÃO DOS 
VETORES CUJA PRESENÇA LEGITIMA O RECONHECIMENTO
DESSE POSTULADO DE POLÍTICA CRIMINAL - CONSEQÜENTE 
DESCARACTERIZAÇÃO DA TIPICIDADE PENAL EM SEU 
ASPECTO MATERIAL - ATO INFRACIONAL EQUIVALENTE AO 
DELITO DE FURTO - 'RES FURTIVA' NO VALOR DE R$ 110, 00 
(EQUIVALENTE A 26,5% DO SALÁRIO MÍNIMO ATUALMENTE EM 
VIGOR) - DOUTRINA - CONSIDERAÇÕES EM TORNO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STF - PEDIDO DEFERIDO. O PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA QUALIFICA-SE COMO FATOR DE 
DESCARACTERIZAÇÃO MATERIAL DA TIPICIDADE PENAL.
"- O princípio da insignificância - que deve ser analisado em 
conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção 
mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de 
afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. Doutrina. Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, 
(c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e 
(d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em 
seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o 
caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função 
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
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Poder Público.
"O POSTULADO DA INSIGNIFICÂNCIA E A FUNÇÃO DO DIREITO 
PENAL: 'DE MINIMIS, NON CURAT PRAETOR'.
"- O sistema jurídico há de considerar a relevantíssima 
circunstância de que a privação da liberdade e a restrição de 
direitos do indivíduo somente se justificam quando estritamente 
necessárias à própria proteção das pessoas, da sociedade e de 
outros bens jurídicos que lhes sejam essenciais, notadamente 
naqueles casos em que os valores penalmente tutelados se 
exponham a dano, efetivo ou potencial, impregnado de significativa 
lesividade. 'O direito penal não se deve ocupar de condutas que 
produzam resultado, cujo desvalor - por não importar em lesão 
significativa a bens jurídicos relevantes - não represente, por isso 
mesmo, prejuízo importante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, 
seja à integridade da própria ordem social' (HC n. 94.505/RS, Rel. 
Ministro CELSO DE MELLO, j. em 16-9-2008).

Assim, a aplicação do princípio da insignificância, causa excludente de 

tipicidade material, admitida pela doutrina e pela jurisprudência em observância aos 

postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, demanda o 

exame do preenchimento de certos requisitos objetivos e subjetivos exigidos para o seu 

reconhecimento, traduzidos no reduzido valor do bem tutelado e na favorabilidade das 

circunstâncias em que foi cometido o fato criminoso e de suas conseqüências jurídicas 

e sociais, pressupostos que, no caso, não se encontram preenchidos.

Com efeito, na hipótese em exame, além de a conduta do acusado - furto 

tentado - se amoldar à tipicidade formal, que é a perfeita subsunção da conduta à 

norma incriminadora, e à tipicidade subjetiva, pois comprovado o dolo da agente, de 

igual forma se reconhece presente a tipicidade material, que consiste na relevância 

penal da conduta e do resultado típicos em face da significância da lesão produzida no 

bem jurídico tutelado pelo Estado.

Isso porque, embora o objeto furtado - uma caixa de som para 

veículos - tenho sido avaliado em R$ 90,00 (noventa reais), e integralmente 

restituído à vítima, mostra-se necessária a incidência do édito condenatório, pois 

conforme destacou a egrégia Corte a quo, trata-se de réu reincidente, que registra 

condenação anterior transitada em julgado por crime de roubo.

Nessa mesma linha se manifestou o Parquet Federal "não é razoável 

falar-se em mínima ofensividade da conduta, porquanto o paciente ostenta reincidência 
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em crime contra o patrimônio (fl. 17), denotando a sua periculosidade social [...]" (e-STJ 

fls. 63), situação apta a embasar a incidência do Direito Penal, como forma de coibir a 

reiteração delitiva, a fim de evitar que o paciente adote pequenos crimes patrimoniais 

como meio de vida.

Nesse diapasão:

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO. VALOR ECONÔMICO DA RES FURTIVA. LAUDO 
PERICIAL REFERIDO NA SENTENÇA QUE NÃO RESTOU 
ACOSTADO AOS AUTOS. NECESSIDADE DE 
RECONHECIMENTO DOS FATOS COMO DELINEADOS PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. RELEVÂNCIA PENAL DA CONDUTA. ORDEM 
DENEGADA.
I. A aplicação do princípio da insignificância requer o exame das 
circunstâncias do fato e daquelas concernentes à pessoa do 
agente, sob pena de restar estimulada a prática reiterada de furtos 
de pequeno valor.
II. A verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la 
atípica, deve levar em consideração a importância do objeto 
material subtraído, a condição econômica do sujeito passivo, assim 
como as circunstâncias e o resultado do crime, a fim de se 
determinar, subjetivamente, se houve ou não relevante lesão ao 
bem jurídico tutelado.
III. As circunstâncias do crime demonstram a relevância penal da 
conduta, pois o valor dos bens subtraídos, segundo o reconhecido 
pelas instâncias ordinárias, teriam sido avaliados em R$ 2.000,00 
(dois mil reais).
IV. Não obstante a defesa ter acostado cópia de laudo pericial, 
confeccionado durante o inquérito policial, a denúncia refere-se a 
outra perícia, cujas conclusões foram sopesas pelo Magistrado de 
1º grau quando da prolação da sentença, devendo os fatos serem 
reconhecidos como delineados pelas instâncias ordinárias.
V. Em que pese o fato de a reincidência e os maus 
antecedentes não impedirem a aplicação do princípio da 
insignificância, por não estarem diretamente ligadas ao bem 
jurídico tutelado, no presente caso tais circunstâncias, aliadas 
com o valor econômico do bem apreendido, impedem o 
reconhecimento da atipicidade da conduta imputada ao réu.
V. Há que se considerar que o crime em apreço não configura 
ato criminoso isolado na vida da paciente, razão pela qual a sua 
conduta não deve ser tida como penalmente irrelevante, mas 
comportamento altamente reprovável a ser combatido pelo 
direito penal.
VI. Ordem denegada, nos termos do voto do Relator.
(HC 169.516/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
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julgado em 05/04/2011, DJe 14/04/2011)

HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO. RES FURTIVA 
AVALIADA EM R$ 50,00. RAZOÁVEL GRAU DE 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA, TENDO EM VISTA A 
EXISTÊNCIA DE DIVERSOS ANTECEDENTES CRIMINAIS PELA 
PRÁTICA DO MESMO CRIME. INADMISSIBILIDADE DA 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA, NO CASO 
CONCRETO. PRECEDENTES DO STF. PARECER DO MPF PELA 
DENEGAÇÃO DO WRIT. ORDEM DENEGADA.
1.   O princípio da insignificância, que está diretamente ligado aos 
postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do Estado 
em matéria penal, tem sido acolhido pelo magistério doutrinário e 
jurisprudencial tanto desta Corte, quanto do colendo Supremo 
Tribunal Federal, como causa supra-legal de exclusão de 
tipicidade.
Vale dizer, uma conduta que se subsuma perfeitamente ao modelo 
abstrato previsto na legislação penal pode vir a ser considerada 
atípica por força deste postulado.
2.   Entretanto, é imprescindível que a aplicação do referido 
princípio se dê de forma prudente e criteriosa, razão pela qual é 
necessária a presença de certos elementos, tais como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; (b) a ausência total de 
periculosidade social da ação; (c) o ínfimo grau de reprovabilidade 
do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
ocasionada, consoante já assentado pelo colendo Pretório Excelso 
(HC 84.412/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJU 19.04.04).
3.   No caso em apreço, todavia, mostra-se de todo inaplicável o 
postulado permissivo, haja vista evidenciado o razoável grau de 
reprovabilidade da conduta imputada ao paciente, que ostenta 
vários antecedentes pela prática do mesmo crime, não obstante 
o ínfimo valor dos bens subtraídos, no caso, R$ 50,00.
4.   Ordem denegada, em consonância com o parecer ministerial.
(HC 187.917/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2011, DJe 05/04/2011)

Diante do exposto, não evidenciada a apontada ilegalidade, denega-se a 

ordem.

É o voto. 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEFFERSON CAETANO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson 

Dipp, Laurita Vaz e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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